
A (AA 
Judit 	Ani ,hira1 Md'rebrides Armando - Presidente. 

S3-C2 1 1 

1 	437 

  

MINISTÉRIO DA  FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO 1W JULGAMENTO 

Processo n 0 	11128 004436/2007-32 

Recurso n" 	520.354 De Oficio 

Acórdão ti° 	3201-00.587 — 2" Cã- mara / I" Turma Ordinária 

Sessão de 	28 de outubro de 2010 

Matéria 	NORMAS DE  ADMINISTRAÇÃO  TR 1 BUTM:_lA 

Recorrente 	FAZENDA NACIONAL 

Interessado 	TIAPAG-LLOYD AG MARÍTIMA LIDA 

ASSENTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇA0 TRIRMARIA 

Data do fato gerador: 08/10/2006 

A falia de informação dos dados de embarque de  exportação, dentro do prazo 
regulamentar, prevista no art. 107, IV, "e", do Decreto-Lei n" 37/66, com 
redação dada pela lei n"  10833/03,  regulamentada pelo art 37 da TN SR n° 
28/94, ens* a multa de R$ 5.000,00 que deve ser aplicada em relação a cada 
veiculo transportador, e não em  relação  a cada despacho de exportação 
presente nesse mesmo  veículo, 

RECURSO DE OFICIO NEGADO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os membros do colegiado, por -unanimidade de votos, negar 
provimento ao recurso. 

M. rcia 	ena Tr, jano D'A morim - relator. 

Editado Em: 28 de janeiro de 2011 . 

Participaram da sessile) de julgamento os conselheiros: Judith Do Amaral 
Marcondes Armando, Luciano I.opes De Almeida Moraes, Méreia Lfeleria Trajano D'Amorim, 
Marcelo Ribeiro Nogueira, Luis Eduardo Garrossino Barbieri e Daniel Mariz Gudifio. 



Relato rio 

A DIU de Sao Paulo recorre de (Akio a este Conselho, tendo em vista recurso 
de oficio, nos termos do art. 34, do Decreto n" 70.235/72, com as alterações introduzidas pela 
Lei n" 9532/97  e Poi tatia MF n" 3, de 03/01/2008 

0 interessado nil() recorreu a este  Conselho,  de decis5o proferida pela 
Delegacia  acima reterida 

Por hem descrever os fatos ocorridos, até entdo, adoto o relatório da decis`do 
recorrida, que  transcrevo,  a seguir: 

"nata-se de auto de infração pela não inlOrmação tempestiva dos dados de 
embarque no SISCOMEX relativos as declatações de exportação (1)1)10 
citadas no eorpo do auto. 

A fiscalizado Jinidamentou a auto no artigos 37 e 107, 1V, "c" 	do 
Decreto-Lei n" 37/66 com a redação dada pela Lei n" 10 833/03, e coin a 
regulamentação da TIV-SRF 77."28/94 

Através do presente auto de infração, cobrou-se a multa de R$ 5.000,00 para 
cada declaração de exportação  cujos  dados de embarque fOram infitrmado.s 
intenipe.stivamente. 

lntimada do Auto de Infiação, a interessada apresentou impugnação e 
documentas, alegando em sintese - 

Alega preliminarmente a atipicidade 	ao agente  marítimo Entende 
que o art 107, 1k. "e", restringe o sujeito passivo da multa apenas ao 

agente de carga" e à "empresa de transporte internacional" 

Alega tambêni que o agente mat lama não pode ser considerado tept esentante 
do transpitrtador, par a os  efeitos  do Deere lo-Lein'' 37/66 Apresenta dointina 
e jut isprudência sobre o lema 

Alega a aplicação do in,stifitto da  denúncia espontânea,  pi evisto no art 138 
CIN pelo lino de ter prestado as inlOrnuições sabre  os embarques antes de 

qualquer' procedimento fiscal. Cita jurisprudencia administrativa sobre o 

Alega que não ficou caracterizada a  concluía prevista na alínea "e", 11/, do 
art 107 do Decreto-Lei 77" 37/66 ( jurisprudência administrativa sobre o 
terna 

Aleg-a a aplicação da Teoria da Infração  Continuada. Entende que, por analogia ao 
1)ireilo Penal, deveria set- aplicada apenas uma multa e não múltiplas multas ao caso 
conci etc) Cita doutriita e juri sin udência judicial sobre o tema.. 

i
' Requer por Iim que seja julgado improcedente o auto de illfM00 ou, alternativamente, 
seja reduzida a multa lançada ao valor mínimo de 11$ 5.000,00. Requer ainda o 
apensamento de vat io.s processos. 

o relatório.' 
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0 pleito foi deferido em parte, no _julgamento de primeira instfincia, nos 
termos do acórdão DR.I/SPO IT n' .1 7-3 3 :7 02, de 28/07/2009, proferida pelos membros da 2" 
'forma  da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo/SP, Cilia ementa dispõe, 
verbis: 

"ASSUNTO: NORMAS DE ADMINTS7R4(40 TRIBUl MU 4 

Data do lato geTador.: 08/10/2006 

Ementa: 

A multa por fatty de  intOrmacão dos dados  de  embarque de expo i ta(do, 
dentro do prazo regulamentar, prevista no art .107, IV, "e"„ do Decreto-Lei 
n" 37/66, com a redação dada pela Lei n"10..833/03, regulamentada pelo art 
$ 7 da IN SEE n" 28/94, deve ser aplicada cm relacão a cada veiculo 
tran.sportador, e não em relação a cada despacho de exportação presente 
nesse mesmo veiculo. 

LANÇAMENTO PROCEDENTE EM PARTE. 

0 julgamento fbi no sentido de deferir em parte, tendo em vista que a multa 
de R$ 5.000,00 deve sex aplicada cm relação a cada veiculo transportador  e lido em relação a 
cada despacho de exportação constante desse navio. Dessa forma, sendo este  processo  relativo 
a. um  único veiculo transportador (navio citado no relatório do auto de infração), a multa a ser 
aplicada 6, de R$ 5.000,00, sendo improcedentes os valores lançados que ultrapassarem essa 
quantia„ 

A DRI recorreu de oficio a este Conselho, tendo em vista recurso de oficio, 
nos termos do art, 34, do Decreto n" 70..235/72, com as alterações. introduzidas pela Lei n' 
9.5.12/97 e Portaria 'NV n° 3, de 03/01/2008. 

0 interessado pagou a multa remanescente de R$ 5,000,00. 

0 processo digitalizado fi  distribuído e encaminhado a esta Conselheira. 

É o relatório 

Voto 

Conselheiro Mércia Helena Trajano D'Amorim, Relatora. 

Inicialmente, a DRJ recorre de (Akio. 

Versa. o processo de exigência formalizada através de Auto de Mfr .:10o pela 
não informação tempestiva dos dados de embarque no SISCOMEX relativos as declarações de 



exportação 	inencionadas no auto. cobrou-se a multa de R$ 5.000,00 para cada 
declaração de exportação cujos dados de embarque fOram informados fora do prazo. 

O auto tem como base os artigos 37 e 107, IV, "c" e "e" do Decreto-Lei n" 
37/66 com a i7edação dada pela Lei n"10.833/03„ c cum a regulamentação da 1.1\i-SRF .  11'28/94. 

Dispõe o art 107, IV, alíneas "c" e "e", do Decreto-Lei n" 37/66, corn a 
redação dada pela Lei n" lft833/03: 

"Ai 107 Aplicam-se ainda as seguintes multas' 

IV - de R$ .5, 000, 00 (cinco mil reais) 

) 

e) a quern, por qualquer meio ou fitrtna. otnissiva ou comis,siva, embara(af, 
dificultar ou inipedii ação de ,fiscalização  aduaneira.  inclusive no caso de 
não-apresentaeão dc resposta, no prazo estipulado, a intimação em 
pi  ocedimcnto 

( 

e) pot deixar de prestar inlOrmação sobre veiculo  ou  :alga tide•
transportada, ou sobte as operaçães que evecute, na fOrma e no prazo 
estabelecidos pela Seel etat ia  da  Receita Pedetal, aplicada  a empresa de 
hansporte internacional, inclusive a prestadot a de SO' vims de hansporte 
internacional exj)i esso porta-a-porta, ou ao agente de carga; 

Concordo com. a decisão a quo, pois lido Wi motivo para a indieação  da alínea 
"e" na fundamentação do auto de infração.. Já que a simples lalta de informação dos dados de 
embarque  não Crnbat açou, dilicultou ou impediu  a ação da fiscalização no caso concreto. 

No entanto, a hipótese  da alínea "e" é norma legal especifica, posterior e 
engloba a previsão do ai t. 44 da 1N 8.1iF n" 28/94, combinado corn o art. 37 da Metinla norma: 

-Art 37 0 transportador deverá registrar, no Siscomey, Os dados pertinentes 
ao embarque  da mercadoria, com base nos documentos por etc emitidos, no 
prazo de dois dias, contado da data da realização do embarque. (Redação 
dada pela 11V  5 .10, de  2005) 

I" Na hipótese de embatque de mercadoria cm viagem internacional, por 
via rodoviária fluvial ou lacustre, o regivtro de dados tio embarque, no 
Siscomex, será de responsabilidade do exporiador ou do hansportador, e 
deverá ser realizado antes da apresentação da mercadoria e dos documentos 
na unidade da SRF de despacho. 

§ 2" Na hipótese de embarque  marítimo, o traizsportador  terá o pi azo de sete 
dias pal a o tewistro no sistema dos dados mencionados no caput desk 
artigo 

Art. /14• 0 descumprimento, pelo transpoi tador, do disposto nos arts 37, 41 
e ;;- $" do art. 12 (testa Instrução Normativa  constitui  embataço  à atividade 
dc  fiscalização aduaneira„ sujeitando o  in/rater  ao pagamento  da  multa 
prevista  no art. 107 do Deetelo-lei n" 37/66 com a reda(ao do art 5" do 
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Decreto-lei n" 751, de 10 de agosto de 1969, vem  prejuízo  de sanodes dc 
carater administrativo  cabíveis." 

Os dados de embarque nap foram informados dentro do prazo  regulamentar 
do art. 37 da IN SRI/ it" 28/94.. I jogo, tipificou-se objetivamente a conduta da  alínea "e" do 
inciso IV do art. .107 do Decreto-Lei n" .37/66, com a reda0o dada  pela  .1,6 n." 10.833/03.. 

Quanto ao calculo  da infiacao aplicada, a Soluc5o de Consulta Interna n" 8 da 
COSI  I', de -14/02/2008, esclarece que: 

"SOLU(.,',Ai.) DE (DAISIILl'A INTERNA N" 8- COSIT 

Data: 14 de fevereiro de 2008 

Origem Coordena(aa Geral dc Administração Aduaneira 

Assunto Obrigacaes Ace.ssóricts 

DESPACHO DE E.kPOR T4ÇIIO,, MULTA P01? EMBARAÇO 
FISC71.11//t('JO, REGISTI?0 NO SISCOA1EX 1)0S 1) 1)O5  AROS 0 
PRAZ(.) 

Aplica-se a retroatividade benigna  prevista  na  alínea "b" do inciso -11-  do art. 
106 do CTN, pelo naa registro no Siscoiney dos dados pertinent-es ao 
embarque da mercadoria no prazo previsto no art 37 da TN SWF n 28, de 
1994, em face da nova recla(iio dada a este  dispositivo  pela SRI; n" 510, de 
2005. 

Para as infrações cometidas a partir de 31 de dezembro de 2003, a inulta a 
ser aplicada  na hipcitese de o transportador nao in/Or:mat, no ,S'/scorner,  es  
dados relativos aos embargoes de exportação na "farina e nos prazos 
estabelecidos no art. 37 da 11V SRI; n' 28, de 1994, é a que se refere a alínea 
"e" do inciso TV do art. 107 do Decreto-lei n' 37, de 1966 ., coin a  redação 
dada pela Lei ir  10.833, de 2003. 

Deve ser aplicada ao transportador nma 'Mica multa de .R.,5 5.000,00, por se 
tratar de lima 'Mica infração. 

Relatório 

Coordenacao-Geral  de  Administra ção Aduaneira (Coana), por meio da  
Cons"!Ita Intern() 001, de 2006,-  solicita a esta Coordena (ao-Geral de  
Tributação  (Co sit) posicionamento acerca das regras para aplicaeao do art. 
37 da Instrução Normativa (IN) SRF 28, de 27 de abril de 1994, que 
disciplina o despacho aduaneiro de mercadorias destinadas à exportação, 
corn a nova reda(ao da IN SRI; n' 5.10, de 14 de fevereiro de 2005, 

2. Destaca a interessada que a IN SRF n" 28, de 1994, ao disciplinar o 
despacha aduaneiro de exportacao, determinara em seu art, 37 que 
"imediatamente após realizado o embarque da mercadoria, o transportadoi-
registrara os dados pertinentes.  no  Sistema integrado  de  Comércio Exieric 



(Sis.comex), corn base nos documentos-  por ele emitido.y".. .4 Noticia Siscomey 
n' .105, de 27 de julho de 19.94, entendeu a expressão "imedialamente após" 
como o prazo de até 24 (vinte e quatro) boi  a do efetivo embarque das 
mercadorias„ Cabe lembrar que o art. 44 da IN ME n 28, de 1994, 
caracteriza o descumprimento do disposto no art 37 como embaraço 
atividade de fiscalização aduaneira, sujeitando o inflator ao pagamento de 
multa prevista no art.. 107 do Decreto-lei n' 37, de 18 de novembro de 1966. 

3. Ocorre que a IN SRI" n" 510, de 200.5, (leti  nova redação ao art .37 da  IN 
n" 28, de 1994, c estabeleceu  os prazos de dois dias (via aérea) e de sele dias 
(via nun firma) para o registro dos dados de embarque no Siscomey. Diante 
deste conjunto dc  i  cg; as, a con sulente  apresenta  os ,s-eguinte.s. 
questionamentos: 

a) a siluação cm cutAo cube a aplicação da retroatividade benigna prevista 
no art 106 da Lei n0  5.172, de 25 de oulubro de 1966 - Código Tributário 
Nacional (( 'M), devendo-se lançar a multa apenas nos cayos em que os 
dados de embarque .//ram infOrmados após  dory 	.sete  dias após o 
embaique, pata as vias de tainsporte tu'Yea e maritima, respectivamente, 
mesmo antes da  vigência da  INS]?]' ri.° 510, de 2005? 

b) .se deve ser aplicada  ao transportador  0 mu/la de R$ 5.000,00 para cada 
ckclaração de exportação (DP.) com dados de embarque infOrmados jóia  do 
prazo ou, tendo em vista o disposto no art. 99 do Deerelo-lei .  rt" 37, de 1966, 
que fiala da  aplicação e graduação das penalidades-, deve se; aplicada 
apenas lima ¡India de R$ 5 000,00, 	transportador, para iocla.s asDE 
(Vas dodos dc embarque  este ten/ia informado fin -a do prazo? 

Fundamentos 

retroatividade benigna da lei !Tibia-aria 

4. A IN SRF IP 28, de 1994, em seu art 37, antey e após a nova redação 
dada pela iN n' 510. de 2005, e em sell art. 44, (1.5 51121 tratou a maléria.. 

IN SR -1 ,"W' 28, de 1994 (redação original) 

i'1rt  37 Imediatamcme ap1.55 ¡colizado O embarque da 
met codolia, 0 transi.,ortador reg,iytral a os dados pertinentes,  no  
SPA COM base nos' documentos poi  c/c  emitidos 

l'arcrtgralO 1117110 Ara hipótese de embarque  de  mercadoria em 
viagcm inlernaeional, pot -  via rodoviária, ou lacustre, 
regisuo de dados do embarque, no SISCOMEX, será  de  
rewonsahilidade do eyportadot ou do Iranspoi Odor, e deverá 
ser realizado antes da apresenukiTio da  filei  CadOi i a e dos 
documentas unidade (10 SRI ,' de despacho 

) 

Art 44 0 (.1.ecamptimenlo, pelo transportador, do dispo.sto nos 
arts 37, 41 e 3 "  do ail 42  (lesta Instruceio Normally(' con.qiliti 
onhat ay' alividdde de fis -calizac:do aduancira, .sujeilando o 
in/ralou ao pagamento da multa previsto no art 107 do Decrelo-
lei Ti "  37/66 (vrn a  redação  doit  5 "  do Dec:Teto-lei n "  751. de 
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10 de agos-to ele 1969, seal  prejuízo  de sançães de eaty'l.ter 
icIininisticiti.vo cabíveis.. 

IN  SR.1 ,-  ¡IL' 28, de 1.994, com a redação da IN SRI-7  n» 510, 
de 2005 

Art 37. 0 transportador  deverá  registrar., no SiNCOMe..V, OS dodos 
perlinentes ao embarque da mercadoria, corn base POS 
documentos por etc  emitidas,  no prazo de dois dias, contado da 
data da realização  cio embarque. (Redação dada pact IN n 510, 
de 200,5) 

.1" .Na hipótese de embarque de mercadoria em viagein 
inienuitional, poi via rodoviária, fluvial ou lacustre, o registro 
de dados do embarque, no Siscomex, será de responsabilidade 
do wiporiador ou do transportador; e deverá set realizado antes 
da apresentação da mercadoria e do.s documentos na unidade 
SRF dc do .Tacho. 

.§ 2" _Ma hipótese de embarquc maritimo, o transportador ',era o 
prazo de sete diets para o tvgistro no sistema do s .  dados 
mencionados no caput desk! artigo 

) 

4.1. A multa de que tratava o art. 107 do  Decreto-lei rt()  37, de 1966, antes de 
sofrer nova redação pela Lei n10.833, de 29 de dezembro de 2003, assim 
dispunha. -  

Art. /07 - Aphcam-se ainda as seguintes multas -  (Redação dada 
pelo Decreto-lei n" 751, de 08/08/1969) 

1 - de ATAS 500,00 (quinhentos cruzeiros -  novas), a quem, po1 .  
qualquer ineio  OU  forma, desacatar agente do fisco ou 
(.1nbaraçar, dificultar ou impedir sua ação fisealizadora, 
(Redação dada pelo Decreto-Lei n" 751, de 08/08/1969) 

) 

5, Como pode se perceber, o art. 44 da 1N 51:F n' 28„ de .1994, estabelece que 
o descumprimento do disposto no art.. 37 daquela norma é considerado 
embaraço à fiscalização,  pun lye! com multa pecuniária. 

5. 1. Des-cumprir  a lei é desobedecer a seu comando, 	de fin-ma diferente 
a  conduta por ela imposta, independentemente de se ter ou não como objetivo 

. alcançar uma vantagem  ou evitar um prejttizo para si ou para outra pessoa. 
Contudo, a norma infiacional em análise não dispõe de comando completo. 0 
que seria o embaraço a fiscalização  na hipótese de não  apresentação  de 
documentos à  fiscalização? Assim, a norma, da forma coin está colocada, 
verdadeira norma penal em  branco,  uma vez que o agente deve deseumprir 
determinada  obrigação acessória, que não está definida na lei de regência da 
matéria inns sim em norma infralegal, para sec considerado infrator. 

.M..'stes termos, o comando constante do art. 37 da IN ,SRF n.28, de 1994, 
tern por objetivo criar obrigação acessória, a qual, se não  observada, será 



considerada conduta inlracional poi parte do sujeito passivo 0 rej-erido 
vem completai a norma penal em bronco, devendo ser entendido 

interpretado em conjunto com a norma opt iamente dita 

O.  0 art. 97 do (.71.7V. tia/ando das leis, tratados e convenções internacionais c 
decreto.s, assim &Toe.' 

.Art 97 Somente  it lei pode estabelecer - 

( ) 

Ill  - a definição do  Jato ,p,-erador da obrigacão  tributário 
principal, essalvado O disposto no inciso 1(10 3° do ai ti,f40 52, 
C do seu sutei to passivo, 

( ) 

V -  it cominação de penalidades para as ações 00 ornissâes 
conuarias a .se.us disposinvos, ou para outras inliações nela 
delinidas, 

6 1 Segundo o professor lingo de Brito Machado (Comentários ao Código 
Tributário Nacional, Volume II ,  pág 64), a adequada compreensão do inci.so 

acima demanda sua 'l//Cl in elacão Coqj ui/to C0111 o 
estabelecido no inciso IlL do mesmo arligo, o que leva a concluir que a 
definição do Jato gerador da obrigacão acessoria não se inclui no campo da 
reserva legal. Acrescenta. 

Realmente, o incise Jaz referencia a penalidades pam aeões 
011 0111i5'8(3CS corm- arias dispositivos de lei, e 1(1nibe7,tri a 
pena/idades para outras infrações nela dc/in/das 'Oda aelio  OU  

omissdo con!) ia dispo,sitivo de lei constittii  infração 
Erasion, porein, outras infrações nela • definidas, que sdo 
evatameine as consubsianciadas ern ações  OU  OlflL.IIOCI 

contrailas a dispositivos da  legislação tributaria inferior que 
t...'.stabeleec as denominadas obrigações acessórias." 

6.2. 1)o entendimento do art. 97, constata-se (Inc as leis podem cominar 
per/alit:lades para o des cumprimento das obrigações acessórias. Ne,ssc easy, 
Ii/7O há como negal que a mudança da norma complementar, que cria 
deterininada 01»  fração acessória, acaba por aletai o alcance da lei. 0 
principia da retroatividade benigna deve ,ser,  então,  analisado pela situação 
juridka nova que veio a bencliciar o contribuiine, mesmo send() cs,sa  110  (/ 
situação pr ovocada pclo mudança da legislação tributária inferior 

6 3 Nesse sentido I-Tugo de Brito Machado complemento (Comentários ao 
Código ibutario Nacional, Volume 11 ,  pe't,,5_,; 178) 

rozoável tambeíln o entendimento segundo o qual se aplica 
I etroativamente a lei que de qualquer forma favorece 

que diz respeito  a sanções por suas inliações a 
nibunifia Nesse sentido re.t,)-istra-se inanifestaoio do 

Conselho Superior Recursos Fiscais do Ministrio da 
l'azent fa. assim elpres.set. 

8 
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Aplica-se retroaiivamentc,f a norma que, conceituando 
reineidéneia de maneira mais . lavorável  ao  infrator:, por limitar o 
lapso de tempo de cometimento da nova infração cm. relação 
anterior, implied no desagravamento da pena/idade 

a retroatividade benigna da let tributária concernente a penalidades é 
manifestação,  no cimbito do Direito Tributário, de um principio 

. fundamental do Direito Penal, a determinar a  aplicação retroativa de lei 
mais . fiivorável  ao réu, ou acusado 0 art. 106 da 1.,ei re 5.172, de 25 
outubro de 1966 - Código 7ributário Nacional (CM) dis76e. 

Art 106. A lei (Iplica-se a ato ou j2iio pretérito 

- 

11 - tratando-se 	ato não delinitivaimllie julgado - 

a) quando deixe de defini-lo como infração; 

b) quando delve de trata-lo como contrario a qualquer exigencia 
ação ou omissiio, desde que não tenha sido  fraudulento  e não 

tenha implicado em 	de pagamento de tributo; 

quando lhe confine penalidade menos severa que a prevista na 
lei vigente ao tempo da sua pratica 

8 Conlorme destacado no item 4, a IN n' 28, de 1994, em .seu art 37, 
estabelecia o prazo para o regisuo dos dados de embarque da mercadoria, 
pelo transportador, no Si NeOrne A:, Como  sendo 'Iniedialainente após 
realizado o embarque da mercadoria „)": 

8.1. 0 sentido do vocábulo "imediatamente -  foi esclarecido pela  Noticia 
,S7sconiex  n 105, de 27 dc  julho  de 1994, a qual é a seguir reproduzida... 

2) Por oportuno, eselareeemas que o termo imedialamente, 
contido no art. 37 da IN 28/94, deve ser interpretado  como " ern 
até 24 horas da chtla do  efetivo embai que da mercadoria, 
transportador registrara Os dados pertinentes no Siscomex, coin 
base nos documentos ele emitidos". Salientamos o dispo.sto 
no art_ 44 da referida IN, ou .-seja, a wTio legal para autuação 
do transpor odor no  caco  de deseumprimento do previsto no 
artigo acima relerenciado. 

8.2. A 12V SRF rI2  510, de 2005, ao den- nova redacão ao art 37 da IN SRE 
28, de 19.94, ddiniu COMO prazos para registro dos dados do embarque da 
mercadoria no ,S'iscomex, dois dias para o transporte aéreo e sete dias para o 
transporte marítimo. 

9 Obset  vase que o art. 37, coin a  redação  dada pela IN SRF no 510, de 
2005, é norma complementar que  modificou  uma obrigação  acessória.. 0 
aumento do prazo para o transportador registrai, no Siscomex, os dados 
pertinentes ao embarque da mercadoria, excluiu de sancóes os registros 

. leitos depois de 24 horas e antes de dois dias, bem como os registros 
depois das 24 horas e antes de 7 dias, na  hipótese  de embarque maritimo. 



legisla(ao tributái la debcou de definir, como intração, o registro do.s dodos 
nesses intervalos de tempo, o que fortiori a nova situação juridica 'runs 
benéfica 00 transportador, devendo, portrait°, ser aplicada a retroatividade 
benigna disposta  na alinea "b" do inciso 11 do art. 106 do CTN, pois deixou 
de trata-lo como contr ário a qualquer exigéncia de  ação ou omissão 

Da aplicação da multa ao transportador 

10. (,)zianto ao segundo questionamento, relerente aplicação da mutter de 
1?$ 5.000,00, para cada declaração de exportação infOrmada fora do prazo 
OU  pet° conjunto de deelaiações não infOrmado, dois pintos devem ,ser 
obsCi'VadOS 

.11 Lin primeiro lugar, cabe destacar que o art. 107 do Decrelo-lei n" 37, de 
1 966. tc-we nova redação dada pela Lei n' 10.833, de 29 de clezembro de 
2003. Assim, a Lei n' 10.833, de 2003, trouxe uma  definição  de infração 
mais espectfica aplicável  ao caso em  questão,  prejudicando assim o 
disposto no art. 44 da IN n' 28, de 1.994, o qual sujeitava o infrator ao 
pagamento da multa por embaraço à  fiscalização prevista no art 107. do 
_Decreto-lei n' 37, de .1966, com a redação do art. 5' do Decreto-lei n' 751, 
de .10 de ago to de 1969. 

11.1 A Medida Pt ovisOria n' 135, de 30 de outubro de 2003, que resultou na 
C0121'erN(Tio  da referida lei Iou publicada no Diário  Oficial da União em 31 de 
dezernbro de 2003 e, como não houve alteraçe.-io do wtigo fla conversão 
dcsa .Medida Provisória na lei, a multa a .ser aplicada ao caso em questão, 
itvira as infrações cometidas a partir de 3.1 de dezembro de 2003 é a que se 
refere  à  alínea "e"  do inciso IV do art 107 do Decreto-lei n" 37, de /966. 
com  a 1"(ylay'io dada pela Lei n' 10.833, de 2003, in veibis: 

Art 107 Aplicam-se ainda ay .segnintes  multas 

(• • 

- de 1:8 5 000,00  (cívico  mil reais) .  

(,) a quem, pOI  If  lialgocr meio  OU  /Orma, omissiva  ou  comissiia, 
embaraçar, dilicultar on impedir açao de fiscalizaoio aduaneira, 
inclusive no ca.so de não -apresentação respowa,  rio prazo 
estipulado, a I  11,intaçiio em procedimento fiscal; 

) 

e) por deivar de Nestor infOrmaçao sobre veiculo  ou  cargo nele 
transportada.  Ou  sobre as operações que eyecute, na forma e no 
piazo estabelecidos pela  Sc cretal ia da Recelia1, ederal, atilicada 

empresa it anspotre intetnacional, inclusive a pt estadot a de 
Se) vieos de transporte inter nacional expreSNO p0Fta-a-porio, ou 
ao agente de cargo, e 

12. A penalidade e aplicável, em qualquer caso, a llipTC.Sa de transporte 

NJ 
	inteinaeional Nesse sentido„ o que o art. 44 da IN SRI' n" 28, de 1994,, 

lo  
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considerou conto embaraço a atividade de . fisealização aduaneira 101 0 lato 
de o transporlador não promover o registro de dados do einbarque..'„no prazo 
estabelecido.. A obrigação do ttansportador encontra-,s'e e,stabeleada no art 
37 do Decreto-lei n' 37, de 1966, com a  redação  dada pelo art.. 77 da Lei n' 
10.833, de 2003, in verbis 

Art 37 0 transportador deve prestar a ,S'ecretar  Ia da  keceita 
Federal, na forma e no prazo pot eta eslabelecidos, as 
informoOes sobre as cargos transportadas, bem como _sobre a 
chegada de 'wield() placer:lento do evertor ou a ale destinado 

13 Tendo em 	o acinut  exposto, conclui-se que a tipificação legal 
atualmente em vigor para a imposição de penalidade é a  alínea "e" do 
inciso IV do art. 107 do Decreto-lei n' 37, de 1 966, cam a redação dada 
pelo art. 77 da Lei n' 10.833, de 2003. 

.14. 0 segundo ponto a ser observado, é no que diz respeito a qual ação, ou 
no caso em estudo, qual a orni.vsão deve ser penalizada com a multa rderida 
no item 13. A  Comia  questiona se se aplica  ao caso o comando do art. 99 do 
Decreto-lei 37, de .1966, que trata da aplicação e graduação das 
penalidades, que 05.5101 dispõe 

Art 99 - Apurando-.se , no mesmo process°, a prática dc duas ou 
mars 11'0 ações pela mesma  pessoa  natural ou furl:dicer, aplicam- 
se cumulativamente, no grau corresponcknte, quando for o easo, 

penas a elas cominadas„ se as tufro(eic.s nao. forem idênticas 

15. Como se pode perceber, o art, 99 do Decreto-lei 37, de /966, trata da 
cumulatividade de infrações, quando praticadas pela mesma pessoa. No 
presente caso, não temos duas infrações e sim e tão  somente unta  única 
infração: não prestar  informação  sobre veiculo ou carga nele transportada, 
ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

15.1. Assim, iiõo cabe a aplicação do art. 99 do Decreto-lei n' 37, de 7966, 
para sanar a  dúvida apresentada. 

16.. Restaria, assim, a dúvida se a cada infOrmaçdo não prestada, sobre 
cada uma das declarações de exportação, geraria uma multa de R$ 
5.000,00 ou se a multa seria pelo descumprimento de obrigação  acessória 
de deixar o transportador de informar os dados sobre a carga, como um 
todo, transportada. Ora, o transportador que deixou de infOrmar os dados 
de embarque de uma declaração de exportaçao e o que deixou de informar 
os dados de embarque sobre todas as declarações de exportação cometeram 
a mesma infração, ou seja, deixaram de cumprir a obrigação acessória de 
infOrmar os dados de embarque. Nestes termos, a multa dew ser aplicada 
uma  única  vez por veiculo transportador,  pela omissão de não prestar as 
informações exigidas na forma e no prazo estipulados. 

Conclusão 

17 Em lace do exposto, conclui-se que, 



a) cabe  à  situação 0117 cursa a aplicação  da retroatividade benigna prevista 
no art 106 do (.:TN Poi tank), aplica-se a multa pot falta de icgistro, no 
Si 5 00/1/0V, dos dodos pertinent -es ao embarque de meicadorias, 'Ora do prazo 
es//pit/ado, ,somente se o registro Jui ejeluado depois de dais dias, no caso de 
trans por le ajrco, ou depois  de  sele dias, 770 caso  de transpoi te mat limo, 

b) a multa a ser aplicada 00 caso em questão, para as infraçães cometidas 
a partir de 31 de dezembi o de 2005, é a que se refere  à  alínea "e" do inciso 
IV do art. 107 do Decreto-lei n 37, de 1966, coin a redação dada pela Lei 
n' 10.833, de 2003. 

c) dew ser aplicada  ao transportador uma única multa de la 5.000,00, 
ulna rez que ocorre o descumprimento da obrigação acessória de infOrmar 
os dados de embarque, 00 Siscomex, nõo send() determinante a quantidade 
de dados não informados'. 

eie;.neia, via notes, a Coand„  às Divisiies  de  Tribulação das 
Super intendJneias Regionais da Receita Federal do Brasil, ('/...s 1)elegacias  da 
Receita 1 , ederal do Brasil dc ,hilgamento e providencie,se a divulgação no 
sistema Decisiies. 

ADALTO IA(.71 ,,RDA DA SILVA 

Coordenador Gcr al de lributaeão- 

Por -  todo o exposto,  através  do item 15 da Solução, observa-se que a situação 
em tela não é hipotese de infraçao continuada, pois trata-se de uma única infração várias  
infrações, 

Destarte, a multa de RS 5.000,00 deve set aplicada em relação a cada veiculo 
nansportador, conforme o .item 16 da Solução, ou seja, para cada navio embarcado, e não em 
relação a cada despacho de exportação constante desse navio. 0 processo é referente a u i . 
único veiculo transportador; portanto, a multa. a ser aplicada é de apenas 1.6 5..000,00. 0 
recurso de  oficio  trata exatamente dos valores lançados que ultrapassaram essa quantia 

Não merecei reparo a decisão de primeira instancia. 

Pelo exposto e por tudo o mais que do processo consta, nego provimento ao 
recurso  dc  oficio.  

ercia flelena Trajano Amorim 

12 


